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DELIBERAÇÃO Ad-Referendum CBH-RB No 205/16, DE 07/11/16.
(Referendada na 86ª assembleia ordinária do CBH-RB, de 30/03/17)
Aprova o Parecer Técnico nº 04/2016 da CT-PG, que tem por objeto a análise e manifestação sobre o Relatório de Informações Complementares, relativo ao processo de Licenciamento Ambiental Prévio (LP) do projeto de ampliação de atividade de extração de calcário, de responsabilidade da InterCement Brasil S/A.

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul – CBH-RB, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando a RESOLUÇÃO SMA nº 054, DE 30 DE JULHO DE 2008, que estabelece procedimentos para o Departamento de Avaliação Ambiental de Empreendimentos, órgão da Secretaria Estadual do Meio Ambiente, receber contribuições/sugestões técnicas dos Comitês de Bacia para análise de Estudos de impacto Ambiental – EIA e respectivos Relatórios de Impacto Ambiental – RIMA;

Considerando a DELIBERAÇÃO CRH Nº 87, DE 28 DE OUTUBRO DE 2008, que estabelece diretrizes para os Comitês de Bacias Hidrográficas se manifestarem a respeito do EIA e do RIMA encaminhados pelo Órgão Ambiental Licenciador;

Considerando o Ofício nº 659/16/IE, datado de 31/08/16 e protocolado em 14/09/16, do Departamento de Avaliação Ambiental de Empreendimentos, que, tendo em vista obter subsídios para o processo de Licenciamento Ambiental Prévio (LP), solicita análise e manifestação sobre o Relatório de Informações Complementares relativas ao processo de Licenciamento Ambiental Prévio (LP) do projeto de ampliação de atividade de extração de calcário, de responsabilidade da InterCement Brasil S/A;
Delibera:

Artigo 1°. Fica aprovado o Relatório Técnico nº 04/2016, constante do anexo desta deliberação, elaborado pela Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento (CT-PG) como subsídio do CBH-RB ao processo Licenciamento Ambiental Prévio (LP) do projeto de ampliação de atividade de extração de calcário, de responsabilidade da InterCement Brasil S/A;
Artigo 2º: Esta Deliberação entra em vigor a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.
DÉCIO JOSÉ VENTURA

Presidente do CBH-RB

IVY KARINA WIENS
Vice-Presidente do CBH-RB

NEY AKEMARU IKEDA

              Secretário Executivo do CBH-RB
Parecer Técnico n° 04/2016, de Análise do “Relatório de Informações Complementares” ao EIA/RIMA do projeto de ampliação de atividade de extração de calcário, de responsabilidade da InterCement Brasil S/A.
1. Objetivo

O presente parecer técnico resulta da análise do “Relatório de Informações Complementares”, apresentado pela InterCement Brasil S/A em resposta às recomendações do CBH-RB encaminhadas por meio da Deliberação Ad-Referendum CBH-RB/199/16, de 06/04/16 (Referendada na 84ª assembleia ordinária do CBH-RB, de 17/06/16), do projeto de ampliação de atividade de extração de calcário no município de Itaóca/SP, de responsabilidade da InterCement Brasil S/A; Licenciamento Ambiental - Processo nº 299/2013.

2. Informações de contextualização
· O empreendimento é de responsabilidade da InterCement Brasil S/A, que atua desde 1970 na produção de cimento e materiais básicos de uso na construção civil; 

· A mina está situada no município de Itaóca, localizado no Vale do Ribeira, na microrregião de Capão Bonito fazendo divisa com os municípios de Ribeira, Apiaí, Iporanga, no Estado de São Paulo, além de Adrianópolis, no Estado do Paraná;

· O projeto tem por objetivo a ampliação da atividade de extração de calcário da Mina Serrinha, localizada no município de Itaóca, para a continuidade do fornecimento de material para uso na unidade industrial de fabricação de cimento, do mesmo empreendedor, instalada no município de Apiaí;
· O presente EIA/RIMA corresponde à ampliação da cava e reativação e ampliação do Depósito Controlado de Estéril 1 (DCE 1). O licenciamento será executado em 2 etapas: a) Ampliação da área já licenciada (sem supressão de vegetação nativa); b) Ampliação em área recoberta por vegetação nativa; 

· A mina possui atualmente vida útil de 32 anos de operação com uma reserva superior a 69 milhões de toneladas; 

· Os principais recursos hídricos próximos à Mina Serrinha estão representados pelo Rio Palmital e pelo Córrego da Onça;

· Segundo o EIA-RIMA, a Área de Influência Indireta - AII e a Área de Influência Direta - AID não estão inseridas em nenhuma das áreas de proteção;

· O EIA e o RIMA foram desenvolvidos pela ERN – Engenharia de Recursos Naturais Ltda., empresa consultora contratada pela InterCemente Brasil S/A.

3. Histórico de participação do CBH-RB na análise do EIA/RIMA e do Relatório de Informações Complementares
· Dia 23/02/16: recebimento do Ofício nº 112/16/IE, datado de 11/02/16, do Departamento de Avaliação Ambiental de Empreendimentos (IE), subordinada à Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), órgãos da Secretaria Estadual do Meio Ambiente, com pedido de análise e manifestação;

· Dia 17/03/16: visita à mina de manhã e reunião à tarde no Centro de Referência de Itaóca, com técnicos da empresa ERN, da InterCement, da CETESB, FF e integrantes da CT-PG;

· De 17/03 a 06/04: continuidade da análise e troca de correspondência entre os técnicos analistas;
· Dia 06/04/16: concluído o parecer e emissão da Deliberação Ad-Referendum CBH-RB/199/16;

· Dia 13/04/16: remetido para a CETESB/IE a Deliberação com o parecer técnico;

· Dia 17/06/16: o plenário da 84ª assembleia do CBH-RB referendou a Deliberação Ad-Referendum CBH-RB/199/16; 

· Dia 14/09/16: recebimento do Ofício nº 659/16/IE (CETESB), de 31/08/16, nos termos da Resolução SMA 54/08, disponibilizando o Relatório de Informações Complementares, elaborado pela InterCement em atendimento às recomendações do CBH-RB, oferecendo oportunidade de manifestação no prazo de 60 dias para que novas recomendações possam ser consideradas ainda na fase de Licença Prévia (LP);
4. Avaliação e conclusão da Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento (CT-PG)
O documento disponibilizado pela CETESB/IE para análise é o “Relatório de Informações Complementares”, que foi elaborado pela ERN – Engenharia de Recursos Naturais Ltda., empresa contratada pela InterCement S/A, para atender às recomendações apresentadas pelo CBH-RB por ocasião da análise do EIA/RIMA.
Os itens e páginas indicados nos tópicos a seguir são do citado Relatório:

ITEM 6, PÁG. 16 A 18:

Com relação a obras das estradas internas do empreendimento, a empresa admite o problema e propõe Projeto de adequação e melhoria, previsão orçamentária para 2017, e cita as propostas de medidas mitigadoras, compensatórias e de monitoramento (Capítulo 15, Pág. 798). Porém, as afirmativas são vagas e sem garantias efetivas, limitando-se apenas a promessa de que fará as obras necessárias. Seria fundamental que o CONSEMA explicitasse em seu relatório a necessidade destas adequações, com a apresentação de Projetos e orçamento necessário, para tanto.
ITENS 7 E 8, PÁG. 18 A 22:
As recomendações abaixo se justificam pelo elevado grau de incerteza existente na caracterização de ambientes cársticos, o que gera, consequentemente, certo grau de insegurança e indica a necessidade da realização de estudos e medidas de controle sempre mais conservadores do que em outras regiões.

Com relação aos levantamentos, referentes à fauna e aos táxons padrões solicitados no Parecer Técnico, a empresa esclarece citando que “A abordagem sobre a fauna seguiu os preceitos estabelecidos pelo item 7.3.2.2 - Fauna, que faz parte do Termo de Referência (Parecer Técnico n° 19 216/14/IE) para Elaboração de Estudo de Estudo de Impacto Ambiental - EIA e respectivo Relatório de Impacto Ambiental - RIMA”, porém, reitera-se a necessidade de ampliação dos táxons, solicitados no Parecer Técnico do Comitê, tendo em vista que a Região onde se encontra o empreendimento está localizada em uma área de riquíssima biodiversidade, com a ocorrência de várias espécies endêmicas, dentro e fora de cavidades naturais, como a Aegla Iporanguensis em alguns rios da região e levantamentos da Ictiofauna realizados em rios no PETAR, que apontaram várias espécies de peixes únicas na região. Considerando que estes grupos possuem seu habitat na agua e não podem fugir deste meio, ou dos impactos advindos do empreendimento, como ocorrem com os demais táxons analisados, ratifica-se a importância e solicita-se ao CONSEMA que acate o pedido e amplie a análise da Fauna, no mínimo nas micro-bacias associadas ao empreendimento, como a Bacia do Rio Claro.
Na questão de cavernas (item 8), recomenda-se que seja revisada a relação apresentada no EIA-RIMA, incluindo as Grandes Cavernas em Extensão existentes na região e mais próximas do empreendimento. 
Outro fator que não foi abordado, e também ignorado neste relatório complementar, diz respeito à previsão do rebaixamento da cava, o que sem duvida afeta o fluxo hidrológico na área e nas 5 cavidades próximas do empreendimento, que possuem espécies habitando as mesmas, que serão impactadas pela diminuição do fluxo hidrológico. Tal necessidade se justifica pelo fato de constar no Relatório de Informações Complementares, no item 15, ás páginas 31, de que “Entretanto, é considerado como irreversível, uma vez que estima-se que os cursos d’água que escoam radialmente a partir da cava deverão sofrer algum efeito por estarem diretamente envolvidos pelo cone de rebaixamento, principalmente os córregos Pelado e Onça“, evidenciando que os rios próximos serão afetados pelo rebaixamento da cava, enquanto que quando se trata do estudo do meio abiótico da caverna não considera os seus efeitos. Imagina-se, portanto, se as espécies que habitam estas cavidades, que necessitam de uma UR% determinada para sobreviver e se desenvolver, poderiam continuar existindo em UR% menores. Como os relatórios continuam sem esclarecer esta questão, recomenda-se complementação dos estudos neste sentido (ictiofauna e crustáceos), o monitoramento das 5 cavidades com relação as alterações das condições abióticas das cavernas, assim como os levantamentos e relatórios periódicos da espeleofauna, comparando número de espécies e número de indivíduos/espécie, buscando, assim, parâmetros para analise sobre os impactos sobre a espeleofauna.
Em relação aos possíveis impactos nas cavidades subterrâneas, recomenda-se o encaminhamento do EIA-RIMA ao Conselho do Patrimônio Espeleológico e Instituto Geológico para validação da caracterização de relevância das cavidades naturais apresentadas no RIMA (item 8).

Recomenda-se também a análise do EIA-RIMA pela Fundação para a Conservação e Produção Florestal do Estado de São Paulo, órgão responsável pela gestão do Parque Estadual Turístico do Alto Ribeira, cujo plano de manejo está em análise pelo CONSEMA. De acordo com os estudos que compõem esse plano, nota-se que parte do empreendimento está localizada próximo à área de recarga do carste, fundamental para a conservação do patrimônio espeleológico do Parque, na zona de Amortecimento do PETAR. Mesmo que o referido plano ainda não tenha sido aprovado, é prudente a manifestação do órgão gestor, principalmente no que diz respeito ao aporte de recursos para implantação dos programas de gestão previstos para a Zona de Amortecimento, como apoio às comunidades rurais, agrofloresta, entre outros. É necessário que se dê especial atenção à proposta do empreendimento quanto à implantação do depósito de estéril, uma vez que as normativas para o setor CaO5 da Zona de Amortecimento, propõem restringir a implantação de aterros e outras formas de deposição de materiais nesse setor.

Além da área de recarga do carste, a existência de cavidades naturais de relevância média (ou maior, dependendo da validação de o Conselho do Patrimônio Espeleológico fizer sobre os dados apresentados no EIA), justifica o aporte de recursos nos programas de gestão previstos no Plano de Manejo do PETAR, atualmente em análise pelo CONSEMA.

Em relação às áreas prioritárias para conservação, propõe-se que o empreendedor busque viabilizar a criação de uma Unidade de Conservação de Proteção Integral (ou a ampliação do PETAR) no município de Itaóca. Além da conservação ambiental, tal solicitação se baseia também no fato de que o município, sem ter nenhuma área dentre aquelas abrangidas pelo rol de categorias da Lei 9.850/2000, recebe uma pequena parcela da cota parte do ICMS a que os municípios têm direito. A criação de uma nova área (de uma das categorias previstas na lei 9.850/2000) ou ampliação de uma das UC existentes, naquele município, aumentaria consideravelmente o índice de participação do município, aumentando, consequentemente, o valor de ICMS recebido. Existem importantes remanescentes florestais no entorno do empreendimento que poderiam ser incorporados ao PETAR.
ITEM 9, PÁG. 22:

Os cálculos sugerem a necessidade de melhores esclarecimentos, pois as alterações apresentadas no Relatório Complementar suscitam dúvidas até com relação à viabilidade da expansão do empreendimento do ponto de vista econômico, dada a incompatibilidade entre os volumes de estéreo gerados e projetados e os considerados nos novos cálculos.

ITENS 10 E 11, PÁG. 23 E 24:

Para atender à recomendação especificada no item 10, foram apresentados na página 23 os Quadros 2 e 3 relativos ao DCE-1. No entanto, os volumes indicados nos citados quadros não correspondem aos do Quadro 4, utilizados para a estimativa de investimentos para a ampliação e estudo, às páginas 26 e 27.
Com relação ao uso ou não do estéril, sugere-se que a CETESB cobre uma definição efetiva, pois isso tem implicações logísticas, devido à capacidade do uso do deposito de estéril proposto, e com os fins econômicos, por incidir nos cálculos de compensação ambiental ao Estado e ao Município.
ITEM 12, PÁG. 24 A 27:

A falta de clareza nos cálculos do valor de investimento suscita dúvida se a retirada do volume do material para a fabricação do cimento é considerada ou não neste calculo.
ITEM 17, PÁG. 32:
A despeito dos esclarecimentos de que a operação do teleférico não faz parte do processo em análise; de que a análise dos potenciais impactos da operação do teleférico já foi contemplando durante o processo de licenciamento ambiental da Mina Serrinha (LO); e de que a sua exigência não está contemplada no Termo de Referência (Parecer Técnico n° 216/14/IE), a recomendação se justifica pela constatação de materiais em áreas localizadas sob a linha do teleférico que sugerem ter caídos de vagonetas durante o transporte, com risco de atingir pessoas, animais e veículos, considerando que o teleférico atravessa a rodovia de acesso à cidade de Itaoca em alguns pontos, onde se apresenta rede de contenção rompida e trecho sem a rede de proteção.
ITEM 18, PÁG. 33:
A proximidade dos limites motiva a pergunta: a área de expansão da mina projetada sobreporá a área de Reserva Legal?
ITEM 19, PÁG. 43:
Quanto aos mapas apresentados, apesar da justificativa do empreendedor, de que eles seguiram o que foi especificado pelo item 14 - Informações Cartográficas, que faz parte do Termo de Referência (Parecer Técnico n° 216/14/IE) para Elaboração de EIA-RIMA, esclarece-se que o questionamento não foi em relação à listagem de mapas apresentados, mas sim à simbologia escolhida para a representação dos diversos planos de informação, que dificultam o entendimento.  
Excetuadas as recomendações acima, a análise das justificativas e esclarecimentos indicados no “Relatório de Informações Complementares” permite concluir que o atendimento às recomendações apresentadas por este Comitê por ocasião da análise do EIA/RIMA pode ser considerado satisfatório.
CBH-RB/CT-PG, 07 de novembro de 2016.
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